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vanas 

a memória nacional ameaçada 

0 incêndio ocorrido no Museu de Arte 
Moderna, no Rio de Janeiro, em 9 de 
julho p.p., reavivou as discussões sobre 
a precariedade das instalações e dos 
prédios que abrigam o patrimônio do- 
cumental do País. 

Os problemas e as irregularidades da 
estrutura responsável pela guarda da 
memória brasileira transparecem uma 
vez mais nos depoimentos prestados ao 
Jornal do Brasil recentemente por dire- 
tores e ex-diretores de instituições 
afins. Arquivos & Administração publi- 
ca para seus leitores algumas daquelas 
declarações. 

Fé em Deus contra o fogo 
Criado no Rio de Janeiro, em 1824, 
pela Constituição do Império, o Arqui- 
vo Nacional funcionou em vários pré- 
dios antes de se transferir para sua 
atual sede, na Praça da República. 
Subordinado atualmente ao Ministério 
da Justiça tem o AN um acervo estima- 
do em dois bilhões de documentos, 
com destaque para os originais da Lei 
Áurea e da primeira Constituição brasi- 
leira. Sua finalidade é preservar, pro- 
mover e divulgar documentos de valor 
legal, administrativo ou histórico, ori- 
ginários dos órgãos públicos e de enti- 
dades de direito privado instituídas 
pela União. 

Raul Lima, diretor do AN, afirma 
que não existem problemas financeiros 
na instituição, cuja proposta orçamen- 
tária é da ordem de Cr$ 15 milhões. 
Queixa-se apenas da falta de recursos 
humanos, ainda bastante precários no 
Brasil. Salienta que o AN não está 
adequadamente instalado, por estar 
sediado num prédio secular, que 
não oferece, obviamente, as mesmas 
condições de um prédio moderno, 
construído para essa finalidade. Está 
em estudos a construção de um 
arquivo intermediário em Brasília, para 

onde iriam apenas os documentos mais 
recentes. 

O diretor do AN não acredita que 
exista construção livre de incêndio. 
Diz que periodicamente é feita uma 
vistoria nas dependências do prédio, 
pelo Corpo de Bombeiros, sendo que a 
última foi realizada em 1976. Conclui 
dizendo que "com fé em Deus e com a 
vizinhança do Corpo de Bombeiros 
pode-se evitar qualquer problema. 
Aliás basta fé em Deus para impedir 
até que o fogo comece". 

A burocracia e os museus 
A museóloga Maria Eliza Carrazzoni, 
que ocupou a direção do Museu Nacio- 
nal de Belas-Artes no período de 
1970-76, acha que o principal proble- 
ma dos museus brasileiros é a falta de 
conscientização para suas reais finali- 
dades, e que o objetivo principal deve 
ser a preservação de seu acervo, e que 
qualquer atividade que se choque com 
esse objetivo não deve ser considerada. 

Ao assumir a direção do MNBA, 
Maria Eliza, encontrou uma gama 
enorme de problemas, tais como falta 
de verba, grande número de peças 
necessitando restauração e, por incrí- 
vel que pareça, 160 litros de gasolina 
estocados nos porões do prédio, para 
serem utilizados pela companhia encar- 
regada da limpeza. 

Entre os problemas que apontou 
como básicos para o funcionamento 
dos museus brasileiros, estão a falta de 
pessoal qualificado, segurança, e os 
entraves burocráticos, que são "uma 
das maiores barreiras à ação de um 
diretor de museu". Anteriormente, o 
Museu de Belas-Artes estava subordina- 
do ao Ministro da Educação, hoje esta 
subordinação é de quinto escalão. 
Maria Eliza está de acordo com essa 
posição estrutural, sob o ponto de 
vista técnico-administrativo, por ser a 
mais correta, embora não o seja quan- 

to à proteção, pois quem tem a respon- 
sabilidade de guarda de um acervo não 
pode estar submetido à burocracia em- 
perrada. Afirma, ainda, que "o museu 
é o retrato vivo de uma administração, 
e as autoridades deveríam reconhecer 
isso". 

A ex-diretora do Museu Nacional de 
Bela-Artes reconhece que há necessida- 
de de aprimoramento dos cursos pro- 
fissionalizantes para museólogos e que 
o número de profissionais ainda é 
reduzido. Considera ainda, que o Go- 
verno deveria dar maiores incentivos 
ao setor e às escolas, isso porque 
criam-se centenas de museus, como 
uma verdadeira mania, mas não está 
havendo investimentos na área. Deste 
modo, o que ocorre é a desvalorização 
da instituição, a diminuição de verbas, 
enquanto a população brasileira ainda 
se encontra no começo de uma cons- 
ciência pró-museu. 
Em construção a memória carioca 
Martinho Cardoso de Carvalho, diretor 
do Departamento Geral de Cultura do 
Município do Rio de Janeiro confirma 
as ameaças que pairam sobre a memó- 
ria carioca, por estar o acervo do 
Patrimônio Histórico e Artístico do Mu- 
nicípio abrigado num velho prédio pró- 
ximo à Quinta da Boa Vista, sujeito a 
toda espécie de risco. A solução seria a 
construção de um prédio específico. 

Segundo Martinho, "a Prefeitura deu 
um passo definitivo, para a preser- 
vação da memória carioca, ao aprovar 
o projeto do prédio do Arquivo Muni- 
cipal, em construção na Av. Presidente 
Vargas, junto à Empresa de Correios e 
Telégrafos. Este ano, a Prefeitura libe- 
rou uma verba de Cr$ 40 milhões para 
o término das obras". 

Uma biblioteca, uma seção de ico- 
nografia e outra de manuscritos, para 
11.146 mil volumes (os mais antigos 
datam da fundação da cidade em 
1565) compõem o acervo do Patrimô- 
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nio, que conta ainda com a coleção de 
Malta, importante fotógrafo do início 
do século, que documentou todo o 
Rio de Janeiro de seu tempo. Atual- 
mente, existem cerca de três mil da- 
guerreótipos (chapas de vidro), onde 
estão fixados os grandes acontecimen- 
tos, o povo, os prédios, ruas e avenidas 
da cidade num período de quase 50 
anos. Mas grande parte dessa coleção 
perdeu-se com as sucessivas mudanças 
do arquivo. 

Hoje, a situação do prédio onde se 
encontra instalado o Patrimônio Histó- 
rico e Artístico é tão precária que 
nenhuma firma quer fazer a sua ma- 
nutenção e não há nem mesmo preven- 
ção contra incêndio. 

Afirma o diretor do Departamento 
Geral de Cultura, não considerar ne- 
cessária a manutenção e preservação 
do prédio por firmas especializadas, 
já que se despendería verba substancial 
e não se encontraria uma solução 
viável. Acredita ser a construção do 
novo prédio do Arquivo Municipal, 
cercada de todas as condições de segu- 
rança, a solução adequada. . 

Já para o Prof. Marcelo de Ipanema, 
ex-diretor daquela Instituição, a cons- 
trução do prédio destinado ao Arquivo 
é inteiramente condenável. De acordo 
com ele, os arquivos devem ser retira- 
dos dos centros urbanos para que se 
possa fazer uma cosntrução sólida, 

horizontal, e não vertical, que acarreta 
muitos problemas de segurança. E fina- 
liza: “ninguém em sã consciência cons- 
truiría um arquivo na Av. Presidente 
Vargas". 

arquivos paroquiais 

Artigo publicado recentemente no Su- 
plemento do Estado de São Paulo, de 
autoria de Iraci dei Nero da Costa, 
alerta para o problema do esquecimen- 
to a que vêm sendo relegados os arqui- 
vos paroquiais. 

Estudos de demografia histórica de- 
monstram a importância dos registros 
paroquiais de óbitos, batismos e ca- 
samentos como fontes primárias para o 
conhecimento dos movimentos popu- 
lacionais, e outros dados neles encon- 
trados evidenciam sua relevância para 
estudos sócio-econômicos. 

Os referidos registros são instru- 
mentos complementares para a eluci- 
dação dos mais variados campos da 
atividade humana. 

De sua pesquisa pode-se delinear a 
formação e o desenvolvimento de nú- 
cleos populacionais e os óbitos escla- 
recem sobre a ocupação geográfica 
pelas propriedades rurais e pelos cen- 
tros urbanos e suas condições econô- 
micas. 

Aspectos sociais, os mais diversos, 
podem ser depreendidos da consulta 
desses registros. São citados entre ou- 

tros: o regime patriarcal em que vivia a 
sociedade brasileira colonial com seu 
sistema de “agregados" e “apadrinha- 
dos"; dados sobre a situação patrimo- 
nial das famílias coletados nos testa- 
mentos e na documentação sobre filia- 
ção a irmandades ou corporações reli- 
giosas. 

Após estudo estatístico comparati- 
vo, a autora comenta a concentração 
de riquezas na fase de fastio e a 
distribuição da pobreza no tempo do 
recesso econômico. A assimetria pre- 
dominou em ambos os períodos. Os 
percentuais comprovam que ser vin- 
culado a irmandades representava dis- 
tinção social, embora o acesso a elas 
não estivesse condicionado à riqueza. 

Também a permeabilidade social 
pode ser explorada através dos regis- 
tros de casamentos: casamentos mis- 
tos, entre escravos e livres, acontece- 
ram em pequena escala, mostrando de 
maneira clara o fosso intransponível 
cavado entre as duas classes. 

Os registros sobre os enjeitados, 
recém-nascidos abandonados à porta 
de particulares ou igrejas, permitem 
um conhecimento maior das condições 
econômicas daquelas comunidades. 

Arrolando todos esses dados, a au- 
tora chama a atenção para a importân- 
cia desses acervos, insistindo em sua 
pesquisa não apenas como fonte pri- 
mária para os demógrafos mas também 
para os estudiosos da História do Brasil 
e cientistas sociais. 
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